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MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS JURÍDICOS


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada, com pedido liminar, do ordenamento jurídico, do artigo 1º e seu parágrafo 2º; do artigo 2º, incisos II e IV, alíneas “c” e “d” e dos seus parágrafos 1º e 2º; do artigo 3º e do artigo 4º, caput, todos da Lei Municipal n.º 3.055, de 7 de dezembro de 2010, do Município de Canela, que estabelece normas para licenciamento de feiras itinerantes no Município de Canela, pelas seguintes razões de direito:

1. A Lei Municipal n.º 3.055/2010, que estabelece normas para o licenciamento das feiras itinerantes no Município de Canela, está assim redigida:

LEI MUNICIPAL Nº 3.055, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2010.

O Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul.

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1º O fornecimento de Alvará de licença para a realização de eventos conhecidos como feiras itinerantes só se dará mediante prévia autorização das Secretarias Municipais da Fazenda e do Meio Ambiente, Trânsito e Ordenamento Urbano.

§ 1º O Alvará de licença será concedido pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias.

§ 2º Não será concedido Alvará de licença para a realização das denominadas feiras itinerantes durante 15 (quinze) dias antes e durante a data comemorativa da Páscoa, e durante os meses de julho e de dezembro.

Art. 2º A empresa promotora do evento deverá, obedecendo as datas não permitidas para realizações de feiras itinerantes, requererem junto à Administração Municipal o Alvará de licença cumprindo os requisitos:

I – Requerimento com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

II – Juntada de todos os laudos de vistoria, com parecer Técnico do Corpo de Bombeiros, e da Vigilância Sanitária para comprovar que foram atendidas todas as normas vigentes;

III – Comprovante de pagamento de todas as taxas previstas na legislação vigente;

IV – Apresentar relação dos expositores ou feirantes com respectivos endereços e documentos individual de cada um, requerendo o Alvará de licença munidos de original ou cópia autenticada:

a) Cédula de Identidade dos diretores;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado e do Município do domicílio ou da sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetivo contratual;

c) Certidão de Negativa de débito com o fisco Municipal, Estadual e Federal;

d) Certificado de regularidade do INSS;

e) Funcionários que trabalharão na feira mesmo que temporários deverão obedecer a legislação trabalhista;

f) Suprimido.

§ 1º Será disponibilizado 50% (cinqüenta por cento) dos espaços da feira para os comerciantes, industriais, ou prestadores de serviços, estabelecidos no município.

§ 2º A desistência destes, no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pelo promotor do evento, através da apresentação de termos firmados pelos representantes legais, dando ciência do não interesse em participar do evento, será apresentada secretaria Municipal competente.

Art. 3º Caso haja cobrança de ingresso, 30% (trinta por cento) da receita bruta será destinado à Secretaria Municipal de Assistência Social, para repasse às entidades assistenciais cadastradas no Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 4º Os eventos realizados com a participação do Poder Público Municipal, excetuando feiras itinerantes, ficam dispensados das condições e requisitos estabelecidos na presente Lei, exceto aqueles pertinentes à segurança, higiene, saúde e normas técnicas de qualidade dos produtos a serem expostos ou comercializados.

Parágrafo único para efeito desta Lei, considera-se Feira Itinerante todo evento temporário, cuja atividade principal seja a venda de produtos industrializados ou manufaturados, ligadas aos setores de floricultura, vestuário, confecções, em malhas, couro, tecidos, lãs, ou mercadorias de saldo de estoque em geral.

Art. 5º O descumprimento do disposto nesta Lei importará no imediato fechamento do local onde se encontra instalado o evento, além da sujeição da empresa organizadora às seguintes penalidades:

I – multa no valor equivalente a 100% (cem por cento) da taxa de licença devida;

II - suspensão da concessão de novas licenças para eventos de qualquer natureza, pelo prazo de 3 (três) anos.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 2.270, 03 de junho de 2005.
2. Inicialmente, destaca-se que a Lei n.º 2.270, de 03 de junho de 2005, do Município de Canela, que estabelecia critérios para a realização de feiras e exposições itinerantes ou temporárias de iniciativa e organização privada no âmbito municipal, revogada pelo artigo 7º da norma ora hostilizada, já foi objeto de ação direta de inconstitucionalidade, cujo acórdão restou assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei n° 2.270/05 do Município de Canela. Lei que estabelece critérios para a realização de feiras e exposições itinerantes ou temporárias de iniciativa e organização privada no município. Medidas protecionistas ao comércio local, imposição de exigências inadmissíveis para o licenciamento de comércio itinerante, através de feiras temporárias. Violação ao princípio da livre concorrência (CF, art. 170, IV), ao qual o município deve obediência (CE, art. 8°). Exigências atentatórias ao princípio da razoabilidade, observância imposta à administração pública na prestação de serviços à comunidade (art. 19 da CE). Vício de iniciativa, promulgação pela Câmara de Vereadores dispondo sobre matéria privativa do Poder Executivo. AÇÃO procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70017851668, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, julgado em 19/03/2007).
3. 
Mesmo assim, o Município de Canela disciplinou novamente o assunto, editando, no bojo da lei municipal ora objurgada, normativas para o licenciamento das feiras itinerantes, que ultrapassam os limites constitucionais postos à atividade legislativa. 

Nessa trilha, embora seja admissível e conveniente que os municípios legislem acerca da realização dessas feiras, podem fazê-lo tão somente no que concerne aos requisitos referentes ao interesse local municipal, como, por exemplo, quanto à segurança e ao horário de funcionamento (artigo 13, inciso II, da Constituição Estadual)
, matérias eminentemente de interesse local, autorizadas, portanto, pelo artigo 30, inciso I, da Carta Federal
. 

Sem dúvida, o Poder Público pode legislar sobre o controle de determinadas atividades, para que  cumpram certos requisitos – como é o presente caso, em que às feiras deve ser outorgado o alvará da Administração Municipal para que possam funcionar –, entretanto tais regras não podem significar a inviabilização do exercício do livre comércio, o que ocorreria se os requisitos exigidos por lei fossem irrazoáveis a ponto de impedir ou dificultar seu cumprimento pelos organizadores.

Na dicção do texto legal, feira itinerante consiste em:

Todo evento temporário, cuja atividade principal seja a venda de produtos industrializados ou manufaturados, ligadas aos setores de floricultura, vestuário, confecções, em malhas, couro, tecidos, lãs, ou mercadorias de saldo de estoque em geral (artigo 4º, parágrafo único, da Lei Municipal n.º 3.055/2010).

Nesse contexto, a Lei Municipal n.º 3.055/2010 veio, ainda que de forma indireta, dificultar, se não mesmo impedir, a realização de feiras itinerantes dentro do Município de Canela, priorizando, provavelmente, proteger o comércio local da concorrência que tais feiras possam representar, o que vem expresso na justificativa apresentada no Projeto de Lei n.º 102/2010
, in verbis:

Este projeto é resposta a uma reivindicação do setor empresarial desta cidade, contrários que são as chamadas feiras itinerantes, onde as mesmas geram perdas irreparáveis para o comércio local.

Este tipo de atividade tem trazido muitos problemas aos nossos comerciantes, causando graves prejuízos financeiros, com vendas de produtos de qualidade questionável a preços muitas vezes desleais.

O presente Projeto de Lei se justifica pela necessidade de regular a matéria com maior substância e de forma que possam ser criadas condições efetivas para que o Executivo possa interferir em busca do equilíbrio da concorrência e estabelecer critérios de autorização para que as feiras se instalem no Município.

De toda forma, as exigências impostas nos dispositivos atacados ofendem o princípio constitucional que garante a todos o livre exercício do comércio, estipulado no artigo 170, inciso IV, da Constituição Federal
, o da igualdade, insculpido no artigo 5º, caput, da Carta Republicana, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º da Constituição Estadual
,e, ainda, o da razoabilidade, consagrado no artigo 19, caput, da Constituição Estadual
, porquanto criam obstáculos que não existem para os comerciantes locais. 

Nessa trilha, o artigo 1º da norma impugnada condiciona a expedição do alvará para o funcionamento da feira itinerante à aprovação de requerimento no âmbito de três Secretarias Municipais, o que de plano, é de todo irrazoável. Já, o parágrafo 2º do mesmo artigo prevê que a expedição de alvará para os feirantes itinerantes está vedada nos eventos de Páscoa e nos meses de julho e de dezembro. Ora, a restrição alcança datas e meses comemorativos significativos economicamente para o comércio canelense, e, via transversa, exclui os destinatários da norma de auferirem lucros nestes períodos, ferindo a livre concorrência das atividades enumeradas no parágrafo único do artigo 4º, a saber: a venda de produtos industrializados ou manufaturados, ou ligadas aos setores de floricultura, vestuário, confecções, em malhas, couro, tecidos, lãs, ou mercadorias de saldo de estoque em geral.

O inciso II do artigo 2º da Lei Municipal n.º 3.055/2010, por sua vez, contém disposições vagas e com imprecisão técnica, regulamentando a obtenção da documentação e os requisitos para a licença de funcionamento perante a administração, não especificando quais seriam todos os laudos de vistoria e todas as normas vigentes a serem cumpridas pelos feirantes.

De outro lado, a empresa promotora do evento terá que reservar 50%  da área física da feira aos comerciantes, industriais ou prestadores de serviços locais, os quais, diferentemente dos outros, poderão desistir do evento com poucos dias de antecedência, mediante anuência de somente uma Secretaria Municipal, conforme disposto nos parágrafos 1º e 2º, ambos do artigo 2º, da Lei Municipal n.º 3.055/2010, praticamente inviabilizando a cessão/locação do espaço a outro feirante.

Quanto a esse ponto, para ilustrar, transcreve-se parte do voto do Desembargador Paulo de Tarso Sanseverino, em caso análogo,  no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70028563195:

“Tudo isso permite concluir no sentido da inconstitucionalidade material da norma atacada, quando clara e textualmente objetiva a proteção do comércio local em detrimento ao comércio não-local, afetando o livre exercício da atividade empresarial por atribuir desigualdades entre os feirantes”.

Por sua vez, o artigo 3º acresce mais um requisito restritivo ao livre comércio no Município de Canela, ao prever a necessidade de repasse de 30% (trinta por cento) sobre o valor bruto da receita, em caso de cobrança de ingressos, à Secretaria Municipal de Assistência Social, para atender sua atividade-fim, a despeito do pagamento das taxas ao Poder Público Municipal por ocasião do pedido de autorização para funcionamento do evento temporário. 

O artigo 4º, por fim, ao excluir parte das exigências supra referidas aos comerciantes estabelecidos no Município de Canela, desde que haja participação do Poder Público Municipal, em todos os demais eventos a serem realizados no Município, ou seja, com exceção das feiras itinerantes,  viola frontalmente o princípio da igualdade.

Portanto, a análise conjunta das restrições impostas demonstra a falta de razoabilidade do legislador canelense, restando clara sua intenção de dificultar ao máximo o exercício da concorrência por parte dos comerciantes que dependem das feiras itinerantes para vender seus produtos.

Não é demasiado registrar, sobre o tema, a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello, em sua obra Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade
, onde observa que:

Com efeito, por via do princípio da igualdade, o que a ordem jurídica pretende firmar é a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas. Para atingir este bem, este valor absorvido pelo Direito, o sistema normativo concebeu fórmula hábil que interdita, o quanto possível, tais resultados, posto que, exigindo igualdade, assegura que os preceitos genéricos, os abstratos e atos concretos colham a todos sem especificações arbitrárias, assim proveitosas que detrimentosas para os atingidos. (...) Parece-nos que o reconhecimento das diferenciações que não podem ser feitas em quebra da isonomia se divide em três questões: a) a primeira diz com o elemento tomado como fator de desigualação; b) a segunda reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fato erigido em critério de discrímen e a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado; c) a terceira atina à consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos no sistema constitucional e destarte jurídicizados.  (...) O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de discrimen e a discriminação legal decidida em função dele. (...) Esclarecendo melhor: tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério discriminatório e, de outro lado, se há justificação racional para, à vista do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade afirmada (...) É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a inserção ou arredamento do gravame posto. (...) Em síntese: a lei não pode conceder tratamento específico, vantajoso ou desvantajoso, em atenção a traços e circunstâncias peculiarizadoras de uma categoria de indivíduos se não houver adeqüação racional entre o elemento diferencial e o regime dispensado aos que se inserem na categoria diferençada. (...) À guisa de conclusão deste tópico, fica sublinhado que não basta a exigência de pressupostos fácticos diversos para que a lei distinga situações sem ofensa à isonomia.   Também não é suficiente o poder argüir fundamento racional, pois não é qualquer fundamento lógico que autoriza desequiparar, mas tão só aquele que se orienta na linha de interesses prestigiados na ordenação jurídica máxima.   Fora daí ocorrerá incompatibilidade com o preceito igualitário.

Na hipótese dos autos, o elemento tomado como fator de desigualação (a participação ou não do Município ao evento) não apresenta correlação lógica com a disparidade (a não-aplicação da lei que redunda na não-exigência de alguns dos requisitos estabelecidos para a instalação de uma feira em Canela) estabelecida pela legislação municipal hostilizada. Não se observa, pois, a adequação racional entre o elemento diferenciador (participação do Município no evento) e o regime dispensado ao grupo de comerciantes itinerantes que foi diferenciado.

Na verdade, o que se verifica é o desrespeito a valor prestigiado pelo sistema constitucional, qual seja, o princípio constitucional que garante a todos o livre exercício do comércio, previsto no artigo 170, inciso IV, da Constituição Federal.

No sentido da afronta ao princípio da livre concorrência na limitação à instalação de feiras itinerantes, é de se ressaltar alguns julgados dessa Corte de Justiça: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALEGRETE. LEIS 3.011/2000 E 3.910/2006. FEIRAS ITINERANTES. PRINCÍPIO DA IGUALDADE E DO LIVRE EXERCÍCIO DO COMÉRCIO. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça contra as Leis Municipais n. 3011/2000 e 3910/2006, do Município de Alegrete, que regulam o licenciamento e funcionamento de feiras de venda a varejo. Regulamentação restritiva, afrontando as disposições dos artigos 5º, caput, e 170, IV, da Constituição Federal, e aos artigos 8º, 13, II, e 19, IV, da Constituição Estadual. Precedentes jurisprudenciais. PROCEDÊNCIA DA DEMANDA, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70028563195, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 17/08/2009).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Mostra-se inconstitucional a lei municipal que, ao dispor sobre a realização de feiras e exposições em município, acaba por ferir princípio do livre exercício do comércio, protegendo, de forma abusiva o comércio local da concorrência externa. Afronta aos artigos 170, IV, da CF e 8º, 10, 13, II e 19, da CE. Ação julgada procedente. (Tribunal de Justiça do RS, Tribunal Pleno, ADI n.° 70009015876, Relator: Antonio Carlos Stangler Pereira, Julgado em 22.11.04)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. Feira itinerante ou eventual de eventos. Lei Municipal n.º 4241/99 do Município de Santa Maria, que dispõe sobre a realização de feiras eventuais de vendas de produtos e serviços no município. Proteção abusiva do comércio local da concorrência externa. Princípios constitucionais do livre exercício de qualquer atividade econômica e da livre concorrência, que direta ou reflexamente restam atingidos. Não pode o Município restringir, ainda que indiretamente, a disposição constitucional que assegura a liberdade de comércio e a livre concorrência. Art. 170, IV da Carta Federal e art. 13, II da Carta Gaúcha conferindo competência aos municípios, apenas para propor horários de funcionamento de comércio. Preceitos da lei objurgada, ditados pelo espírito de afastar a concorrência adventícia, que ferem, igualmente, o princípio da razoabilidade das leis, a ponto de impedir seu cumprimento pelos organizadores. Art. 19 da Carta Estadual. Negativa de alvará que se embasa em lei inconstitucional e se ostenta inadmissível. Inconstitucionalidade formal e material. Procedência do incidente. Inconstitucionalidade declarada, ‘incidenter tantum’, do art. 8º e parágrafos da Lei n.º 4241/99 do Município de Santa Maria. (Tribunal de Justiça do RS, Tribunal Pleno, Incidente de Inconstitucionalidade n.o 70005663554, relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 24.03.03).

Devem, pois, ser declarados inconstitucionais os dispositivos legais atacados.

4. Da medida liminar:
Impõe-se a suspensão liminar da vigência dos dispositivos legais impugnados pelos motivos antes delineados e porque presentes os requisitos autorizadores.

O fumus boni iuris está presente, porque nenhuma dúvida existe de que os dispositivos legais contrariam as normas constitucionais acima referidas.  

O periculum in mora advém do fato de que, ao persistir o ato inquinado de inconstitucionalidade, a lesão aos comerciantes não-locais os impedirá de atuar no exercício profissional livremente, enquanto vigorantes os efeitos da lei atacada, sendo este dano de difícil reparação. 

De salientar, por oportuno, que se trata de um diploma normativo cujo tema é específico e é objeto da edição sucessiva de leis, autorizando a prática discriminatória, a demonstrar a reincidência da Administração Pública Municipal na utilização, para além das hipóteses constitucionalmente admitidas, das restrições impostas aos feirantes.

Sendo assim, estão plenamente presentes os pressupostos necessários à concessão da liminar, devendo ser determinada a suspensão da eficácia de parte da Lei Municipal n.º 3.055, de 07 de dezembro de 2010.

5. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça, recebida e autuada esta, o seguinte:

a) seja deferida a medida liminar, para suspender a eficácia de parte da Lei Municipal n.º 3.055/2010, de Canela, uma vez que os dispositivos apontados são inconstitucionais;

b) sejam notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da Lei Municipal impugnada, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

c) seja citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual;

d) seja julgado integralmente procedente o pedido, para que se declare a inconstitucionalidade de parte da Lei Municipal n.º 3.055/2010, de Canela, especialmente em relação aos artigos 1º, e seu parágrafo 2º; ao artigo 2º, incisos II e IV, alíneas “c” e “d”, e dos seus parágrafos 1º e 2º; ao artigo 3º e ao artigo 4º, caput, por afronta aos artigos 8º, 10, 13, inciso II, e 19, caput, todos da Carta Estadual e aos artigos 5º, caput e 170, caput e inciso IV, ambos da Constituição Federal. 

Causa de valor inestimado.

Porto Alegre, 20 de maio de 2011.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

DSP/MLAS/MPM

� Estabelece normas para licenciamento de feiras itinerantes no Município de Canela.





� Artigo 13 da Carta Estadual: 


É da competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado:


II – dispor sobre o horário e dias de funcionamento do comércio local.


� Artigo 30 da Constituição Federal:


Compete aos Municípios:


I – legislar sobre assuntos de interesse local.


� Texto da justificativa retirado do sítio da Câmara de Vereadores de Canela: www.camaracanela.com.br


� Artigo 170 da Constituição Federal: 


A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:


IV – livre concorrência.


� Artigo 8º da Constituição Estadual: 


O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Artigo 19 da Constituição Estadual:


 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:


� 3ª ed., 11ª tiragem, Malheiros, SP, 2003,  pp. 18, 21, 37, 38, 39 e 43, na sequência das citações.





SUBJUR N.º 614/2011


PAGE  
8
SUBJUR N.º 614/2011
                                                          


[image: image1.png][image: image2.png]